
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2363046 - SP (2023/0158954-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANA MARIA ARANHA
ADVOGADOS : CLITO FORNACIARI JÚNIOR - SP040564

FLÁVIA HELLMEISTER CLITO FORNACIARI DÓREA - SP196786
BÁRBARA NASCIMENTO MARTINS - SP272402

AGRAVADO : GINALDA AYA MIZUNO
ADVOGADO : DANIEL RUDRA FERNANDES SILVA - SP243113

EMENTA

AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RENDIMENTOS. PENHORA.
POSSIBILIDADE. VALOR PENHORADO. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento
de que a regra geral da impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios,
dos soldos, dos salários, das remunerações, dos proventos de
aposentadoria, das pensões, dos pecúlios e dos montepios, das quantias
recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e
de sua família, dos ganhos de trabalhador autônomo e dos honorários de
profissional liberal poderá ser excepcionada quando for preservado
percentual de tais verbas capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de
sua família.
2. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal local acerca da
impossibilidade de mitigação da impenhorabilidade, sob pena de privação
da devedora e de sua família quanto ao necessário à sua sobrevivência com
dignidade, é providência que demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da
via eleita, consoante disposto na Súmula nº 7/STJ.
3. A aplicação de óbices sumulares torna prejudicada a análise da alegada
divergência jurisprudencial, tendo em vista a ausência de similitude fático-
jurídica entre o acórdão recorrido e o paradigma indicado.
4. Agravo conhecido  para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer09/09/2025 15/09/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .16 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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POSSIBILIDADE. VALOR PENHORADO. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento
de que a regra geral da impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios,
dos soldos, dos salários, das remunerações, dos proventos de
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sua família.
2. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal local acerca da
impossibilidade de mitigação da impenhorabilidade, sob pena de privação
da devedora e de sua família quanto ao necessário à sua sobrevivência com
dignidade, é providência que demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da
via eleita, consoante disposto na Súmula nº 7/STJ.
3. A aplicação de óbices sumulares torna prejudicada a análise da alegada
divergência jurisprudencial, tendo em vista a ausência de similitude fático-
jurídica entre o acórdão recorrido e o paradigma indicado.
4. Agravo conhecido  para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ANA MARIA ARANHA  contra a decisão
que inadmitiu seu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no art.  105, III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, impugna acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo assim ementado:
 

"JUÍZO DE RETRATAÇÃO - PENHORA DE RENDIMENTOS - MANUTENÇÃO
DO ACÓRDÃO POR FUNDAMENTO DIVERSO - POSSIBILIDADE DE
RELATIVIZAÇÃO DA IMPENHORABILIDADE AINDA QUE O CRÉDITO NÃO
SEJA ALIMENTAR - Acórdão que deu parcial provimento a agravo de
instrumento por entender que os honorários advocatícios sucumbenciais são
verbas alimentares e, assim, pode haver constrição de rendimentos, fixada
em 10% - Determinação da Presidência para juízo de retratação em razão da
aplicação do Tema 1153 dos recursos especiais repetitivos - Precedente
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vinculante que afastou a qualificação dos honorários advocatícios para
aplicação da regra do art. 833, § 2°, do CPC - Manutenção do Acórdão por
fundamento diverso - Possibilidade de relativização parcial da
impenhorabilidade de rendimentos prevista no art. 833, IV, do CPC para
qualquer crédito, caso o bloqueio não comprometa o mínimo existencial do
devedor e de sua família - Orientação jurisprudencial consolidada pelo STJ -
Frustração de todas as tentativas de localização de bens, com
reconhecimento da impenhorabilidade de imóvel - Agravante que percebe
rendimentos como empregada pública municipal - Ausência de
circunstâncias que indiquem prejuízo a seu sustento - Proporcionalidade da
constrição de 10% em face da subsistência da executada, como já havia sido
determinada no Acórdão - ACÓRDÃO MANTIDO" (e-STJ fl. 390).

 
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 128/144), a recorrente aponta,

além de divergência jurisprudencial,  violação do art.  833, IV  e § 2º, do Código de
Processo Civil, sustentando ser indevido o deferimento da penhora de dez por cento
dos rendimentos líquidos da executada, diante da inaplicabilidade da exceção da regra
do § 2º, pois, "embora os honorários advocatícios sejam uma remuneração com caráter
alimentar, não se equiparam à 'prestação alimentícia' mencionada no § 2º do artigo

(e-STJ fl. 130).833 do diploma processual" 
Afirma que não se trata de hipótese em que seja cabível a exceção do art.

833, § 2º, do CPC, visto que não se aplica a crédito de honorários advocatícios
sucumbenciais. 

Contrarrazões às e-STJ fls. 263/301.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

O recurso não merece prosperar.
Extrai-se dos autos que a Corte de origem acolheu o pedido de penhora

sobre o salário da agravante sob os seguintes fundamentos:
 

"(...)
O precedente vinculante sub judice dispôs o seguinte (Tema 1153

dos recursos especiais repetitivos do STJ): 'A verba honorária sucumbencial,
a despeito da sua natureza alimentar, não se enquadra na exceção prevista
no § 2° do art. 833 do CPC/2015 (penhora para pagamento de prestação
alimentícia)'.

Isso porque, apesar da não equiparação dos honorários
advocatícios sucumbenciais à verba alimentar para a penhora dos
rendimentos à luz do Tema 1153 do STJ, é possível a constrição de 10% do
salário da executada com base em fundamento diverso.

É verdade que nos termos do art. 833, IV, do CPC, os vencimentos
são absolutamente impenhoráveis, salvo nos casos de execução de crédito
alimentar que, à luz do Tema 1153, não se confunde com honorários
advocatícios sucumbenciais ou de quantia excedente a 50 salários-mínimos.

Todavia, o STJ sedimentou entendimento de que, em ponderação
entre os valores da satisfação do credor e da proteção do patrimônio mínimo
do devedor, é possível relativizar a impenhorabilidade de rendimentos se
não houver prejuízo a seu sustento ou de sua família.

(...)
Isso considerado, na espécie, verifica-se que o crédito

ultrapassa a marca de R$ 2.600.000,00 e a execução se prolonga
por mais de cinco anos, havendo cenário de falta de satisfação
mínima do crédito.

Ademais, já foram realizadas pesquisas SISBAJUD sem sucesso
(fls. 1493-1494 e 4008-4009 da origem) e os dois imóveis titularizados pela
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executada foram reconhecidos como impenhoráveis (fls. 3490-3493 e 5801-
5802 da origem), por cláusula de impenhorabilidade e bem de família
(matrícula n° 112.820) e alienação a terceiro de boa-fé (matrícula n° 31.560).

Por outro lado, observa-se que a executada atua como empregada
pública municipal, com rendimentos líquidos de cerca de R$ 2.600,00 em
2021 (fls. 84-86 destes autos).

Apesar da modicidade dos rendimentos, diante da falta de
despesas pessoais com moradia por habitar residência própria, não
se vislumbra prejuízo ao sustento da agravada na constrição de
parte de seus ganhos.

Assim, atentando-se ao montante percebido pelo agravado
e ao vulto da dívida, a penhora de 10% dos rendimentos percebidos
já determinada no Acórdão desta 10 a Câmara é proporcional para a
satisfação do crédito exequendo sem desguarnecer a subsistência da
executada" (e-STJ fls. 391/394).

 
De fato, a Corte Especial deste Tribunal Superior firmou o entendimento de

que a regra geral da impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios, dos soldos,
dos salários, das remunerações, dos proventos de aposentadoria, das pensões, dos
pecúlios e dos montepios, das quantias recebidas por liberalidade de terceiro e
destinadas ao sustento do devedor e de sua família, dos ganhos de trabalhador
autônomo e dos honorários de profissional liberal poderá ser excepcionada quando for
preservado percentual de tais verbas capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de
sua família.

Assim, observa-se que a decisão do Tribunal local está em harmonia com a
jurisprudência do STJ, visto que em situações excepcionais, como a dos autos, é
possível a relativização da regra da impenhorabilidade de vencimentos do devedor.

Nesse sentido:
 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
VERBAS ALIMENTARES RECEBIDAS ACUMULADAMENTE.
IMPENHORABILIDADE. RELATIVIZAÇÃO. RECONHECIMENTO DA
PRESERVAÇÃO DA DIGNIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão
deduzida, é o que se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal
de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o
julgado de erro material, omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento
diverso do pretendido não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.
2. A Corte Especial, ao julgar o EREsp 1.518.169/DF, entendeu possível a
relativização da regra atinente à impenhorabilidade de verbas alimentares
como salários, vencimentos, proventos mesmo quando voltada a satisfazer
crédito de natureza não alimentar, desde que preservado o mínimo
existencial do devedor e de sua família.
3. Hipótese em que o Tribunal local reconheceu a possibilidade da penhora
sobre vencimentos a serem percebidos acumuladamente por força de ação
judicial em que se sagrou vencedor o devedor, não havendo que se falar em
comprometimento da sua dignidade. O reexame do contexto fático-probatório
dos autos redunda na formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas.
Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 1.846.771/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de )12/5/2025 16/5/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RENDIMENTOS. PENHORA.
POSSIBILIDADE. VALOR PENHORADO. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de
que a regra geral da impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios, dos
soldos, dos salários, das remunerações, dos proventos de aposentadoria,
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das pensões, dos pecúlios e dos montepios, das quantias recebidas por
liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua
família, dos ganhos de trabalhador autônomo e dos honorários de
profissional liberal poderá ser excepcionada quando for preservado
percentual de tais verbas capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de
sua família.
2. No caso concreto, o tribunal de origem concluiu pela existência de situação
excepcional a autorizar a mitigação da regra da impenhorabilidade.
3. Na hipótese, rever a conclusão de que o valor penhorado não compromete
o sustento familiar encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.467.218/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )24/6/2024 26/6/2024
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPENHORABILIDADE.
RELATIVIZAÇÃO. EXCEPCIONALIDADE. ENTENDIMENTO DESTA CORTE
SUPERIOR. ART. 85, §§ 2º E 8º DO CPC. FIXAÇÃO POR EQUIDADE.
IMPOSSIBILIDADE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA ACOLHIDA.
IMPUGNAÇÃO ACOLHIDA COM EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. PROVEITO
ECONÔMICO. VALOR DO CRÉDITO EXTINTO POR COMPENSAÇÃO.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de impugnação a fundamentos suficientes do acórdão
recorrido enseja a aplicação da Súmula n. 283 do STF.
2. 'É possível a penhora dos honorários, independentemente da natureza
dos valores retidos pelo advogado, desde que se preserve percentual capaz
de garantir a subsistência e a dignidade do devedor e de sua família, o que
deve ser examinado de acordo com as peculiaridades de cada hipótese
concreta' (REsp n. 1.991.123/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, DJe de ).13/6/2022
3. O acórdão recorrido concluiu pela possibilidade de flexibilizar a
impenhorabilidade da verba honorária no caso concreto tendo em vista que a
sociedade de advogados recorrente deixou de repassar, em processo judicial,
valores para o cliente, motivo pelo qual seria desproporcional a aplicação da
regra da impenhorabilidade para assegurar o descumprimento da lei.
(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.055.603/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de )11/9/2023 14/9/2023
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA.
PERCENTUAL DE VERBA SALARIAL. IMPENHORABILIDADE (ART. 833, IV e
§ 2º, CPC/2015). RELATIVIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. CARÁTER
EXCEPCIONAL.
1. O CPC de 2015 trata a impenhorabilidade como relativa, podendo ser
mitigada à luz de um julgamento principio lógico, mediante a ponderação dos
princípios da menor onerosidade para o devedor e da efetividade da
execução para o credor, ambos informados pela dignidade da pessoa
humana.
2. Admite-se a relativização da regra da impenhorabilidade das verbas de
natureza salarial, independentemente da natureza da dívida a ser paga e do
valor recebido pelo devedor, condicionada, apenas, a que a medida
constritiva não comprometa a subsistência digna do devedor e de sua
família.
3. Essa relativização reveste-se de caráter excepcional e só deve ser feita
quando restarem inviabilizados outros meios executórios que possam
garantir a efetividade da execução e desde que avaliado concretamente o
impacto da constrição na subsistência digna do devedor e de seus familiares.
4. Ao permitir, como regra geral, a mitigação da impenhorabilidade quando o
devedor receber valores que excedam a 50 salários mínimos, o § 2º do art.
833 do CPC não proíbe que haja ponderação da regra nas hipóteses de não
excederem (EDcl nos EREsp n. 1.518.169/DF, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Corte Especial, DJe de 24.5.2019).
5. Embargos de divergência conhecidos e providos."
(EREsp 1.874.222/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte
Especial, julgado em , DJe de )19/4/2023 24/5/2023
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Ademais, rever a conclusão firmada pelas instâncias ordinárias a partir da
tese de que o valor penhorado não compromete a subsistência da agravante
demandaria a análise de fatos e de provas dos autos, procedimento inviável em
recurso especial devido ao óbice da Súmula nº 7/STJ.
 

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
HONORÁRIOS DE PROFISSIONAL LIBERAL. PENHORA. POSSIBILIDADE.
DIGNIDADE DO DEVEDOR E DE SUA FAMÍLIA. MANUTENÇÃO. CONTEXTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. É admissível a penhora de parte das verbas remuneratórias elencadas no
art. 833, IV, do CPC, desde que seja preservado percentual capaz de dar
guarida à dignidade do devedor e de sua família. Precedentes da Corte
Especial.
3. Impossibilidade de revisão das premissas fáticas estabelecidas no
acórdão recorrido, haja vista o óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 2.145.600/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )28/10/2024 4/11/2024
 
Por fim, a  aplicação de óbices sumulares torna prejudicada a análise da

alegada divergência jurisprudencial, tendo em vista a ausência de similitude fático-
jurídica entre o acórdão recorrido e o paradigma indicado.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista
no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.363.046 / SP
Número Registro: 2023/0158954-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00673166020198260100 0067316602019826010006396613619978260100 06396613619978260100
22185023720218260000 6396613619978260100 673166020198260100
67316602019826010006396613619978260100

Sessão Virtual de  a 09/09/2025 15/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. EDUARDO KURTZ LORENZONI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA MARIA ARANHA
ADVOGADOS : CLITO FORNACIARI JÚNIOR - SP040564

FLÁVIA HELLMEISTER CLITO FORNACIARI DÓREA - SP196786
BÁRBARA NASCIMENTO MARTINS - SP272402

AGRAVADO : GINALDA AYA MIZUNO
ADVOGADO : DANIEL RUDRA FERNANDES SILVA - SP243113

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou09/09/2025 15/09/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 15 de setembro de 2025
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